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[1] 11.1. Nas contratações de serviços continuados com dedicação exclu-
siva de mão de obra, a Administração deverá exigir:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último 
exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Cor-
rente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
b) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo 
Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis 
centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base 
o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício 
social;
c) Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimo-
nial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na 
forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices ofi ciais, quando encerrados há mais de 
3 (três) meses da data da apresentação da proposta;
d) Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos as-
sumidos, conforme modelo constante do Anexo VII-E de que um doze avos 
dos contratos fi rmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa 
privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao pa-
trimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na forma descrita na 
alínea “c” acima, observados os seguintes requisitos:
d.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado 
do Exercício (DRE), relativa ao último exercício social; e d.2. caso a dife-
rença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração 
do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez 
por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justi-
fi cativas.
e) Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recupe-
ração extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
[2] 8.12.1. A LICITANTE deverá apresentar Atestado (s) de Capacidade 
Técnica emitido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, 
comprovando a experiência da LICITANTE na prestação de serviços perti-
nentes em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto 
da licitação, por período não inferior a 01 (um) ano: 8.12.1.1. Os atestados 
deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade eco-
nômica principal ou secundária especifi cadas no contrato social vigente; 
8.12.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 
contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, 
exceto se fi rmado para ser executado em prazo inferior, conforme Item 
10.8, do Anexo VII-A, da IN Nº 05/2017 - SEGES/MPDG; 8.12.1.3. Para a 
comprovação da experiência mínima de 1 (um) ano, será aceito o soma-
tório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de 
o ano ser ininterrupto; 8.12.1.4. Poderá ser admitida, para fi ns de com-
provação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes 
atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situ-
ação se equivale, para fi ns de comprovação de capacidade técnico-opera-
cional, a uma única contratação, nos termos Item 10.9, do Anexo VII-A, 
da IN Nº 05/2017 - SEGES/MPDG; 8.12.1.5. A LICITANTE disponibilizará 
todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos ates-
tados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE 
e local em que foram prestados os serviços, conforme Item 10.10, do Ane-
xo VII-A, da IN Nº 05/2017 - SEGES/MPDG; 8.12.1.6. Considerando que a 
contratação de serviços continuados ultrapassa o número de 40 (quarenta) 
postos, o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato com 
um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho 
a serem licitados.
[3] É irregular, quando não tecnicamente justifi cada, a limitação do nú-
mero de atestados para fi ns de comprovação dos quantitativos mínimos 
exigidos para demonstrar a capacidade técnico-operacional da empresa 
na execução dos serviços de maior complexidade e relevância do objeto 
licitado (Súmula TCU 263). Acórdão 1101/2020-Plenário | Relator: VITAL 
DO RÊGO
[4] É cabível a exigência de atestado de capacitação técnico-profi ssional 
e técnico-operacional desde que a comprovação se limite às parcelas de 
maior relevância e valor signifi cativo do objeto licitado. As duas condições 
devem ser obedecidas simultaneamente. Acórdão 1771/2007-Plenário | 
Relator: RAIMUNDO CARREIRO
[5] CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE - A pos-
sibilidade de repactuação ou de reajuste do contrato deverá observar o 
interregno mínimo de 01 (um) ano, a contar da data do orçamento a que 
a proposta se referir, assim entendido como a data do acordo, conven-
ção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário à 
época da apresentação da proposta, nos termos do art. 40, XI da Lei nº 
8.666/1993. PARÁGRAFO PRIMEIRO – A repactuação poderá ser dividida 
em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio 
da anualidade do reajustamento dos preços da  contratação, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que 
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os 
custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos 
necessários à execução do serviço. PARÁGRAFO SEGUNDO – O interregno 
mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: a. Para 
os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profi ssional: a partir dos efeitos fi nanceiros do acordo, dissídio ou con-
venção coletiva de trabalho, vigente à época da assinatura do contrato, 
relativo a cada categoria profi ssional abrangida pelo contrato; b. Para os 
insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que 
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do úl-
timo reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa; c. Para os demais custos, sujeitos à va-
riação de preços do mercado: a partir da data limite para apresentação 

das propostas constante do Edital. PARÁGRAFO TERCEIRO – Nas repactu-
ações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado 
da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova 
solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados 
seus efeitos fi nanceiros, independentemente daquela em que celebrada ou 
apostilada. PARÁGRAFO QUARTO – O prazo para a CONTRATADA solicitar 
a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente 
ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fi xar os novos custos 
de mão de obra da categoria profi ssional abrangida pelo contrato, ou na 
data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 
PARÁGRAFO QUINTO – Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação 
tempestivamente, ou seja, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar na 
anualidade descrita no parágrafo terceiro, ocorrerá a preclusão do direito 
à repactuação. PARÁGRAFO SEXTO – Nessas condições, se a vigência do 
contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada 
após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: a. da 
vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação 
aos  custos decorrentes de mão de obra; b. do último reajuste aprovado 
por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou nor-
mativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação 
de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público 
(tarifa); c. do dia em que se completou um ou mais anos da assinatura do 
contrato, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 
PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso, na data da prorrogação contratual, ainda 
não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da 
categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRA-
TADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo 
aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a 
ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de 
preclusão. PARÁGRAFO OITAVO - Quando a contratação envolver mais de 
uma categoria profi ssional, com datas base diferenciadas, a repactuação 
deverá ser dividida em tantas  parcelas quantos forem os acordos, dissídios 
ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. PARÁ-
GRAFO NONO – É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de bene-
fícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obriga-
tórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo 
ou convenção coletiva. PARÁGRAFO DÉCIMO – A CONTRATANTE não se 
vincula às disposições contidas em acordos e convenções coletivas que não 
tratem de matéria trabalhista. PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Quando a 
repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará 
a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha 
de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo 
acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profi ssional abrangida 
pelo contrato. PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Quando a repactuação 
se referir aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a variação por 
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento 
dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se: a. os pre-
ços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; b. as 
particularidades do contrato em vigência; c. a nova planilha com variação 
dos custos apresentados; d. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, 
valores ofi ciais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e. 
índice específi co, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços re-
lativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente 
individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contrata-
da. PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – A CONTRATANTE poderá realizar 
diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA. 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – Os novos valores contratuais decorrentes 
das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: 
a. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;  
b. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 
contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações fu-
turas; ou c. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente 
quando d. a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que 
o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, 
ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo 
esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, 
assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. PA-
RÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – Os efeitos fi nanceiros da repactuação fi carão 
restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação 
à diferença porventura existente. PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO – O prazo 
referido no subitem anterior fi cará suspenso enquanto a CONTRATADA não 
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRA-
TANTE para a comprovação da variação dos custos. PARÁGRAFO DÉCIMO 
SÉTIMO – Os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários serão 
efetuados com base em convenção, acordo coletivo ou em decorrência 
de lei. PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO – Os reajustes dos itens envolvendo 
insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de acordo ou convenção 
coletiva de trabalho e de lei) e materiais serão efetuados com base em 
índices ofi ciais, previamente defi nidos no contrato, que guardem a maior 
correlação possível com o segmento econômico em que estejam inseridos 
tais insumos ou materiais ou, na falta de qualquer índice setorial, o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE.

Protocolo: 553863
PORTARIA N° 160/2020/MPC/PA
O Procurador-Geral de Contas, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO que o servidor Jair Dias da Silva solicita afastamento de 
suas atividades funcionais por 08 (oito) dias, por motivo de falecimento de 
seu pai, ocorrido em 25/05/2020, conforme Certidão de Óbito apresentada 
nos autos do processo administrativo eletrônico nº 2020/366970, e
CONSIDERANDO o art. 72, III, da Lei Estadual nº 5.810/1994 (RJU/PA),
RESOLVE:
CONCEDER ao servidor Jair Dias da Silva, ocupante do cargo efetivo de 


